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Pessoas com deficiéncia passam ater prioridade em acoesjudiciais

Entra em vigor neste domingo (3/1) o Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, com o objetivo de garantir
mai s condic¢des de acesso a essa parcela da populagdo, composta hoje por 45 milhdes de brasileiros. A
Lei 13.146/2015, sancionada em julho de 2015, classifica 0 que é deficiéncia, prevé atendimento
prioritario em 6rgdos publicos e fixa pena de prisdo de 1 a 3 anos para quem discriminar pessoas com
esse perfil.

Passam ater prioridade procedimentos judiciais que tém pessoas com deficiéncia como parte
interessada, em todos os atos e diligéncias. Até entdo, sd havia regra expressa nesse sentido para
procedimentos administrativos. O atendimento prioritario também vale para protecéo e socorro em
guaisguer circunstancias; atendimento em todas as instituicdes e servicos de atendimento ao publico;
seguranca no embargue de passageiros e recebimento de restituicdo de Imposto de Renda, por exemplo.

A novalei diz que cabe ao Poder Publico capacitar membros e servidores do Poder Judiciario, do
Ministério Publico, da Defensoria Publica, dos 6rgéos de seguranca publica e do sistema penitenciario
sobre direitos da pessoa com deficiéncia.

O estatuto também estabel ece que “ a deficiéncia ndo afeta a plena capacidade civil da pessoa, inclusive
para: | — casar-se e congtituir unido estavel; |1 —exercer direitos sexuais e reprodutivos; |11 —exercer o
direito de decidir sobre 0 nimero de filhos e de ter acesso a informagdes adequadas sobre reproducéo e
plangjamento familiar; IV — conservar suafertilidade, sendo vedada a esterilizagdo compulsoria; V —
exercer o direito afamilia e a convivénciafamiliar e comunitéria; e VI — exercer o direito a guarda, a
tutela, a curatela e a adocéo, como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades com as demais
pessoas’.

Na esfera criminal, a pena para quem comete discriminagéo é ampliada em um terco se avitima
encontrar-se sob responsabilidade do agente e pode chegar a5 anos de prisao caso a discriminagéo segja
cometida por meios de comunicacdo socia. Apropriar-se de bens e beneficios de pessoas com
deficiénciatambém pode render recluséo, de até 4 anos.

Impedir ou dificultar o ingresso da pessoa com deficiéncia em planos privados de salide rende pena de 2
a5 anos de detencdo, aém de multa. A mesma punicao se aplica a quem negar emprego, recusar
assisténcia médico-hospitalar ou outros direitos a alguém, em razdo de sua deficiéncia. Fica proibida
ainda a cobranca de val ores adicionais em matricul as e mensalidades de institui ¢cbes de ensino privadas.

Outra novidade € a possibilidade de o trabalhador com deficiénciarecorrer ao Fundo de Garantia por
Tempo de Servigo quando receber prescricdo de Ortese ou prétese para promover sua acessibilidade.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm
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Cotas e ar eas especificas

Empresas de exploragdo de servigo de téxi deverdo reservar 10% das vagas para motoristas com
deficiéncia. A Lei de Cotas (Lei 8.213, de 24 de julho 1991) continua obrigando que qual quer empresa
com 100 ou mais funcionarios deve destinar de 2% a 5% dos postos de trabalho a pessoas com alguma
deficiéncia.

Quando o estatuto passou no Congresso, 0 projeto de lel obrigava empresas com menos de 100
funcionarios a contratarem pelo menos uma pessoa com deficiéncia. Esse ponto, porém, foi vetado pela
presidente Dilma Rousseff (PT).

A novalei obriga ainda reserva de assentos em teatros, cinemas, auditérios, estadios, ginasios de esporte
e outros locais similares, em &reas com boa visibilidade e de acordo com a capacidade de |otacéo.

L egislacBes anteriores ja previam areserva de 2% das vagas dos estacionamentos publicos para pessoas
com deficiéncia, mas 0 hovo texto garante que haja no minimo uma vaga em estacionamentos menores.
Os locais devem estar devidamente sinalizados e os veicul os deverdo conter a credencial de beneficiario
fornecida pel os 6rgéos de transito. Hotéis e pousadas devem garantir 10% dos dormitorios acessivels.

Obrigacdes do Estado
Ao poder publico cabe ainda assegurar sistema educacional inclusivo, ofertar recursos de acessibilidade
e garantir pleno acesso ao curriculo em condicdes de igualdade, de acordo com alei.

Também deve criar programas de habilitacdo profissional, promover ainclusdo em atividades culturais,
estimular a oferta de livros e artigos cientificos acessivels e apoiar a manutencdo de moradia paraavida
independente da pessoa com deficiéncia, além de capacitar tradutores e intérpretes da Libras. Municipios
devem elaborar plano de rotas acessiveis. Com informagdes da Agéncia Brasil.
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